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A professora de direito da Universidade
Federal de Minas Gerais (UFMG) Cristiana
Fortini apresentou, com o diretor da Facul-
dade de Ciências Jurídicas e sociais do Uni-
ceub Fernando Herren e o gerente de polí-
ticas públicas do Sebrae, Bruno Quick, um
painel sobre os grandes problemas do sis-
tema público de prestação de serviços.
Eles abordaram temas como desmotiva-
ção, dificuldade de crescimento do país,
funções engessadas e ausência total de
competitividade, fatores que levam ao co-
modismo e à ineficiência.

Já o professor de direito da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul (UFRS) Juarez
Freitas faz um alerta: “Temos que estar pre-
parados para a corrupção 4.0, com cripto-
moeda. Não podemos ignorar a revolução
tecnológica. A criminalidade sofisticada deve
estar em pauta”. O profissional também
acredita que a solução para esse novo forma-
to está no compartilhamento de dados, com-
binado à fiscalização integrada e ao controle
sistêmico em rede. Apesar de todos os desa-
fios, ele vislumbra um cenário otimista: “Des-
sa forma, em mais ou menos 35 anos, resol-
veremos o problema do Brasil”, diz.

Encerrando o evento sobre o centená-
rio do cargo de ministro substituto com
uma conferência magna, o jornalista e
apresentador Marcelo Tas usou sua traje-
tória profissional para fazer uma narrativa
descontraída sobre a evolução do tempo e
a necessidade de estarmos constante-
mente nos atualizando. Ele falou também
sobre a relação que as instituições devem

ter com a transparência e com a população.
“É importante não fugir de olhar o que

chega de ruim, é preciso ouvir o cidadão, a
sociedade, o que todos estão achando do
que vocês entregam como resultado do seu
trabalho”, diz. E finaliza com um recado so-
bre as gerações do século XXI: “Esses caras
são muito exigentes, eles vão nos surpreen-
der e melhorar o que a gente faz”.

Reforçando a necessidade de participa-
ção popular nas decisões governamentais, a
jornalista Eliane Cantanhêde compara o
país com outros membros do Brics — grupo
que reúne, além do Brasil, Rússia, Índia, Chi-
na e África do Sul — e com os do Mercosul,
organização político-comercial de países da
América do Sul, e conclui que a corrupção
está presente em peso em todos eles.

Porém, o Brasil é o único com uma ope-
ração de combate aos desmandos em anda-
mento. “A Lava-Jato é uma conquista nacio-
nal, de cada um de nós, é nosso patrimônio”,
afirma. “Ela incomoda muita gente e enfren-
ta resistências poderosas. E só está de pé até
hoje porque tem um amplo apoio da popula-
ção brasileira em todos os estados”, explica.

Eliane fala também sobre a importância de
se estar constantemente atualizando siste-
mas e processos: “Os corruptos vão inventar
alguma coisa, e minha sugestão é que os ór-
gãos de fiscalização se antecipem e tenham
um olhar diferenciado”, conclui.

A jornalista afirma ainda que agora é o
momento ideal para repensar o funciona-
mento dos tribunais de contas, discutindo as
opções abertamente com a sociedade, visto
que está mais atenta ao que acontece no
meio público. “Existem vários projetos no
Congresso ampliando a participação dos
ministros substitutos e dos conselheiros
substitutos no colegiado, que chegam ao tri-
bunal por concurso. Será que não é a hora
da sociedade saber isso?”, indaga.

Luís Roberto Barroso, jurista, professor
e ministro do Supremo Tribunal Federal
(STF), apresentou no evento um resumo
histórico do Brasil no último século, con-
cluindo que o saldo de 30 anos de demo-
cracia é positivo. “Derrotamos a ditadura,
a hiperinflação e a miséria”, afirma. “Nós
temos sistema de saúde, educação de am-
plo acesso, mulheres conquistando espa-
ço no mercado de trabalho, liberdade de
expressão, luta contra o racismo. Mas ain-
da há o preconceito e as coisas estão ruins,
sim. Mas elas existem e é preciso reconhe-
cer isso”, completa.

O ministro define o momento do Brasil
hoje como de transição de uma velha para
uma nova ordem, garantindo que é normal
haver resistências. Ele alerta ainda para a
necessidade de fortalecer a participação so-
cial nas decisões políticas e no controle fi-
nanceiro do Estado. “A elaboração do orça-
mento é um espaço democrático negligen-
ciado, as pessoas precisam entender quanto
de dinheiro vai para cada coisa”, explica.

O ex-presidente do STF Carlos Ayres
Britto também esteve presente no evento
da Audicon. O atual advogado, conferen-
cista e membro da Academia Brasileira de
Letras Jurídicas é especialista em teoria
constitucional e afirma que “nós somos fe-
lizes juridicamente e não sabemos”. Se-
gundo ele, “não há, no mundo, uma cons-
tituição tão humanista, democrática e
atualizada quanto a nossa”. E acrescenta
que ela serve o país de forma eficiente.

Superação
Mas, no entender de Britto, para vencer

a crise, é necessário garantir o funciona-
mento adequado das instituições previstas
na Constituição, pois é a única forma pela
qual elas se dão ao respeito e justificam
sua existência. “É preciso tratá-la como
uma mesa redonda e buscar nela uma
agenda de superação para chamar de nos-
sa, porque, fora dela, há apenas a minha
agenda, a sua, a de fulano, todas narcisis-
tas e nenhuma que supra as necessidades
do país”, destaca. Ao abordar os tribunais

de contas, acrescenta que seu funciona-
mento depende de os ministros e conse-
lheiros substitutos estarem adequada-
mente em sua função de judicatura.

“O critério de recrutamento para o cargo
de ministro substituto e de conselheiro
substituto já tem um prestígio natural, pela
alta qualidade dos seus ocupantes e é um
cargo importantíssimo para o bom funcio-
namento dos tribunais de contas”, diz o pro-
curador do Ministério Público do Tribunal
de Contas da União (TCU) Julio Marcelo de
Oliveira. Ele afirma que a Associação Nacio-
nal do Ministério Público de Contas (Amp-
con) defende a PEC 329, de reforma de tri-
bunais de contas, em que a maior parte dos
conselheiros titulares e dos ministros do
TCU deve ser recrutada a partir de conse-
lheiros substitutos e ministros substitutos.

Trabalho árduo para garantir a lei

A
s atividades mais simples do dia a dia,
como pegar um ônibus, ir ao médico,
fazer compras, colocar gasolina no
carro e até mesmo lavar as mãos ge-

ram um fluxo de recursos de origem públi-
ca, ou seja, de impostos pagos pela popula-
ção. E é muito importante entender como
ocorre esse processo para que ele possa ser
fiscalizado e executado de forma correta.

A grande maioria dos brasileiros, contu-
do, não conhece as proporções e os destinos
desse dinheiro, e o acesso a essas informa-
ções costuma ser muito difícil. Nesse cená-
rio, a Associação Nacional dos Ministros e
Conselheiros Substitutos dos Tribunais de
Contas (Audicon) lança a campanha “Con-
tas públicas são da nossa conta”, tendo co-
mo metas facilitar a compreensão de dados
financeiros dos governos e envolver o máxi-
mo de cidadãos e organizações no acompa-
nhamento do orçamento público.

A ação parte do princípio de que o moni-
toramento social do ciclo de arrecadação de
impostos e seu gasto com o interesse públi-
co são essenciais para garantir que os dese-
jos e as necessidades da população sejam
atendidos. “A participação de cada cidadão
no controle das contas públicas é de extre-
ma importância para o combate à corrup-
ção e para o fortalecimento das institui-
ções”, explica o Presidente da Audicon, mi-
nistro substituto Marcos Bemquerer.

Os primeiros passos para uma gestão

mais transparente foram dados por meio da
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), de
2000, que passou a exigir compensação or-
çamentária, justificativa de gastos e equilí-
brio entre receitas e despesas, e por inter-
médio da Lei de Acesso à Informação, de
2012, que regulamentou o direito constitu-
cional do cidadão ao acesso a informações
produzidas ou detidas pelo governo.

Plataforma on-line
Agora, a nova campanha trabalha em

três frentes: educação, acessibilidade e in-
formação. A partir deste mês, a associação
dos ministros substitutos e conselheiros
substitutos dos tribunais de contas propor-
cionará debates em universidades e facul-
dades de gestão pública, administração, di-
reito, economia e jornalismo, abordando o
tema das contas públicas, assim como o or-
çamento e a fiscalização. Além disso, reali-
zará seminários de jornalismo e contas pú-
blicas, para auxiliar profissionais de im-
prensa a acompanhar, compreender e tra-
duzir dados financeiros.

Não é só. A Audicon também lançará
uma plataforma on-line com orientações
básicas para quem deseja ficar a par das
decisões sobre gastos públicos no país. O
site tem por objetivo reunir conhecimen-
tos de conselheiros e ministros substitutos
de maneira didática, de forma que o con-
teúdo sirva de instrumento para o ativismo

do cidadão: serão disponibilizadas informa-
ções sobre a forma em que os recursos pú-
blicos podem ser usados, em que proporção
do orçamento de uma administração espe-
cífica, limites de gastos com quadros de ser-
vidores, processos de licitação aceitáveis,
entre outros conhecimentos.

Primeiro centenário
A campanha “Contas públicas são da nossa

conta” foi lançada no aniversário de 100 anos
da criação do cargo de ministro substituto do
Tribunal de Contas da União (TCU), que se deu
em um evento de dois dias no Instituto Serze-
dello Corrêa, com o apoio institucional da
Confederação Nacional da Indústria (CNI) e
do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pe-
quenas Empresas (Sebrae), além da parceria
com o TCU, com a Associação dos Membros
dos Tribunais de Contas do Brasil e com a As-
sociação dos Tribunais de Contas dos Municí-
pios. A programação contou com a partici-
pação de professores, advogados, conselhei-
ros, ministros, jornalistas, cientistas políticos
e especialistas em marketing político para
debates sobre o momento atual do Brasil
na história, a inovação digital no setor pú-
blico e na fiscalização orçamentária, a me-
lhor forma de lidar com fake news e o pa-
pel dos tribunais de contas na nova orga-
nização político-social como catalisadores
da transparência e da participação social
nos momentos decisórios.

Seminário promovido pela Audicon mostrou o quanto o controle eficiente das contas públicas é importante para o combate à corrupção e o fortalecimento das instituições

A corte do Tribunal de Contas da União
(TCU) é estruturada por um colegiado com-
posto de treze ministros, sendo nove minis-
tros titulares e quatro ministros substitutos.
Todos eles têm o dever de fazer a gestão
processual de tudo o que acontece no tribu-
nal, ou seja, de delegar ou tomar as deci-
sões relativas aos processos, além de deter-
minar diligências, notificações e citações.

“Se alguém faz uma denúncia, é aberto
um processo. Se nós vamos fazer auditoria,
é aberto um processo. Se um órgão gover-
namental presta contas anualmente, é
aberto um processo. Se o Ministério Públi-
co faz uma representação de irregularida-
des, nós abrimos um processo. O governo
federal faz uma consulta sobre aplicação
da lei, nós abrimos um processo. Para tudo
é aberto um processo. Eles passam por
uma equipe de avaliação técnica e, depois,
são todos designados a um ministro, seja
ele titular ou substituto”, explica o ministro
substituto Weder de Oliveira.

Após o estudo e a análise de cada pro-
cesso, os ministros devem relatá-lo para os

demais, que se reúnem em uma câmara de
quatro titulares e dois substitutos em casos
mais simples, ou na própria corte completa,
para aqueles mais elaborados. Nesse mo-
mento, é apresentada uma proposta de de-
cisão pelo ministro responsável e, então,
ocorre a deliberação, ou seja, uma votação
para aprovar ou não a solução apresentada.

A única diferença funcional entre os mi-
nistros titulares e os ministros substitutos é
o momento do voto, que cabe apenas aos ti-
tulares. Se, no momento da votação, algum
ministro titular não estiver presente ou se
considerar impedido, o ministro substituto
assume a posição, com todas as garantias
do titular. É daí que vem o nome do cargo.

Quando da sua criação em 1918, o cargo
foi originariamente chamado de auditor,
que, na época, era uma categoria de magis-
trado de primeiro nível. Com a Constituição
de 1988, o cargo foi inserido na estrutura do
TCU, com a competência para exercer a ju-
dicatura de contas e as garantias e impedi-
mentos dos juízes dos tribunais regionais fe-
derais, conhecidos como desembargadores

federais. Em 2013, com a edição da Lei nº
12.811, o cargo passou a ser denominado
também de ministro substituto, porque
também são membros do Tribunal, partici-
pando do julgamento, mas também porque
existe uma confusão com o cargo perten-
cente à carreira dos auditores federais de
controle externo do TCU, que realizam as
auditorias e fiscalizações, mas não partici-
pam dos julgamentos.

Já o cargo de ministro substituto dos
tribunais de contas é regido pela Lei Orgâ-
nica da Magistratura Nacional, com com-
plemento da Lei Orgânica do Tribunal de
Contas da União, de 16 de julho de 1992. É
provido mediante concurso público e qual-
quer pessoa pode prestar, desde que cum-
pra todos os pré-requisitos, também ne-
cessários para indicar um ministro titular:
ter entre 35 e 65 anos, idoneidade moral e
reputação ilibada (ficha limpa) e mais de
10 anos de experiência em efetiva atividade
profissional que exija conhecimentos jurí-
dicos, contábeis, econômicos e financeiros
ou de administração pública.

Estúdio de produção de conteúdo para estratégias de comunicação de marcas Estúdio de produção de conteúdo para estratégias de comunicação de marcas

Pela transparência
Convidados especiais do centenário da

Audicon participam da campanha “Contas
públicas são da nossa conta” e explicam

porque é importante que o cidadão ajude a
fiscalizar o que acontece com o dinheiro

arrecadado pelo governo.

“O dinheiro que vai para
aquela obra ou aquele gasto

público não é um dinheiro
abstrato, que não é de ninguém,

mas o nosso dinheiro, que foi
ganho com muito esforço e

pago via impostos”
Eliane Cantanhêde,

Jornalista e colunista política

“O cidadão tem que se
interessar pelas contas

públicas, porque elas dizem
respeito ao patrimônio público,
aos bens públicos e aos valores
públicos. E Thomas Jefferson já
dizia que administrador público

é propriedade do público”
Carlos Ayres Britto,

advogado, escritor e ex-presidente do STF

“Se nós não nos envolvermos
com o que é feito com o dinheiro
público, sem dúvida nenhuma o
retorno negativo vem pra gente”

Rodolfo Licurgo Tertulino de Oliveira,
professor de direito empresarial

“O dinheiro público é
o dinheiro de todos, é o seu

dinheiro. Portanto, você tem
que cuidar dele!”
José Maurício Conti,

professor de direito na USP e juiz no TJSP

“Cuidar do dinheiro de todos é
responsabilidadecompartilhada

dos órgãos de controle com
o cidadão contribuinte”

Francisco Gominho,
presidente da ANTC

“O Brasil é como o seu
condomínio em obras: fiscalize,

seja propositivo e assegure a
boa e correta destinação dos

rateios que você paga"
Heloísa Helena Godinho,

conselheira Substituta do TCE/GO,
Diretora da AUDICON
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ilibada
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Para Carlos
Ayres Britto,
ex- ministro
do STF,
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do país deve
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Informação confiável é fundamental
Um dos principais assuntos abordados

no centenário do cargo de ministro substi-
tuto foram as fake news: textos escritos em
formato de notícia, contendo informações
deturpadas ou incorretas e divulgados em
grande escala, com o objetivo de prejudi-
car um movimento ou alguém específico. O
ministro do TCU José Múcio Monteiro ex-
plica que esse fenômeno social é resultado
de uma polarização agressiva de ideologias
e uma ameaça direta à democracia, por
empobrecer debates e influenciar o resul-
tado de eleições negativamente: “A máxi-
ma da guerra é que a verdade é a primeira

vítima. Fica cada vez mais difícil ter um
pleito legítimo”, afirma.

Em painel sobre o assunto, Marcelo Vitori-
no, especialista em marketing político, diz que
é muito complicado pesquisar sobre fake news
e propor soluções, porque as mídias usadas
para disseminação, Facebook e Whatsapp, são
fechadas e não permitem a análise de fontes,
acessos e comportamentos. No entanto, o
professor e ex-ministro do STF Ayres Britto
acredita que os grandes veículos de mídia
são cruciais para separar as informações e
dizer o que é verdadeiro e o que é falso.

Cristiano Ferri, cientista político do

Laboratório Hacker da Câmara dos Deputa-
dos, indica alguns passos para evitar a disse-
minação de fake news: não confiar em maté-
rias pretensamente jornalísticas, que sejam
recebidas em redes sociais sem link para al-
gum site, e quando houver esse link, checar
se remete para uma fonte consolidada e co-
nhecida de notícias, mesmo tendo um viés
político claro. “Essa é uma forma de checar a
fonte. Notícia sem fonte já é indício de fake
news. Ainda assim, isso não é suficiente, mas
pode ser um começo”, explica. “Em suma:
em se tratando de notícias políticas, evite
compartilhar com o coração”, conclui.

Estante
Durante a comemoração do primeiro
centenário da criação do cargo de
ministro substituto do Tribunal de Contas
da União, foram lançados cinco livros:

Ministros Substitutos do Tribunal de
Contas da União: Dados biográficos
TTCCUU,, ppeelloo MMuusseeuu MMiinniissttrroo
GGuuiiddoo MMoonnddiinn,, 22001188
Aborda a história dos 100 anos do cargo
de ministro Substituto, com a história de
cada um que ocupou os cargos.

Tribunais de Contas: Temas
polêmicos na visão de ministros e
conselheiros substitutos
LLuuiizz HHeennrriiqquuee LLiimmaa,, ccoonnsseellhheeiirroo
ssuubbssttiittuuttoo ddee MMaattoo GGrroossssoo..
EEddiittoorraa FFóórruumm,, 22001188..
O livro reúne uma seleção de artigos
subscritos por ministros e conselheiros
substitutos enfrentando temas polêmicos,
mas indispensáveis para a compreensão
do controle externo em nosso país e a
superação dos seus atuais impasses.

Tribunal de Contas Democrático
LLiiccuurrggoo MMoouurrããoo,, ccoonnsseellhheeiirroo ssuubbssttiittuuttoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss,, AArriiaannee SShheerrmmaamm,,
mmeessttrree eemm ddiirreeiittoo aaddmmiinniissttrraattiivvoo ppeellaa
FFaaccuullddaaddee ddee DDiirreeiittoo ddaa UUFFMMGG,, ee RRiittaa
CChhiióó SSeerrrraa,, mmeessttrree eemm aaddmmiinniissttrraaççããoo
ppúúbblliiccaa ee sseerrvviiddoorraa ddoo TTCCEE--MMGG..
EEddiittoorraa FFóórruumm,, 22001188..
A obra busca discutir quais são as
principais fragilidades apresentadas pelos
Tribunais de Contas no Brasil, mesmo
passados 30 anos da promulgação da
Constituição da República de 1988, a
chamada Constituição Cidadã.

Controle Compartilhado das
Políticas Públicas
SSaabbrriinnaa NNuunneess IIoocckkeenn,, ccoonnsseellhheeiirraa
ssuubbssttiittuuttaa ddee SSaannttaa CCaattaarriinnaa..
EEddiittoorraa FFóórruumm,, 22001188
A obra propõe uma discussão teórica mais
densa sobre os desequilíbrios e as
disfuncionalidades das instituições
tradicionais, sob o marco de uma
democracia inclusiva, de exercício contínuo.

ControleExterno:TeoriaeJurisprudência
paraosTribunaisdeContas
LLuuiizz HHeennrriiqquuee LLiimmaa,, ccoonnsseellhheeiirroo ssuubbssttiittuuttoo
ddee MMaattoo GGrroossssoo.. EEddiittoorraa MMééttooddoo,, 22001188..
A obra proporciona uma abordagem
extensa do controle externo da
administração pública no Brasil. Contém
material suplementar para concurso e
vídeos dos temas mais relevantes.

Ministroseconselheirossubstitutoslançamacampanha“Contaspúblicassãoda
nossa conta” a fim de conscientizar a população sobre a fiscalização dos gastos
públicos. Esse é o caminho para que os recursos arrecadados atendam a todos
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Luís Roberto Barroso afirma
que o Brasil está em transição da
velha para a nova ordem

É preciso saber o destino do dinheiro, diz BarrosoBrasil está na vanguarda

A força da
transparência

A pesada fatura da ineficiência para o país

Um riso para descontrair
Toda a programação do evento contou
com a participação do grupo de palhaços
Sagrado Riso, que realizou performances
nos intervalos entre as palestras e os
painéis. “A intenção é tentar quebrar
essa imagem rígida e imponente que
tem um Tribunal de Contas, e fazer com
que as pessoas se sintam mais
confortáveis e mais próximas da gente,
que tenham vontade de participar e
abracem nossa campanha”, explica o
presidente da Audicon, Ministro
Substituto Marcos Bemquerer.

Cantanhêde: “A Lava-Jato é uma conquista
nacional, de todos, é nosso patrimônio”

A logomarca do evento de lançamento
da campanha "Contas Públicas são da nos-
sa Conta" teve como tema um tribunal de
contas inserido na cidade. O objetivo da
campanha é apresentar para a sociedade
um modelo de sistema de contas públicas
para o Brasil mais aberto e transparente, a
partir do chamado monitoramento social:
a participação de entidades e cidadãos no
acompanhamento da execução de orça-

mentos do seu setor, do seu interesse ou da
sua área de atuação. Por isso, a logomarca
da campanha nacional lançada pelos mi-

nistros e conselheiros substitutos traz uma
lupa, conclamando os cidadãos a fiscalizar.

O modelo é tendência no mundo in-
teiro, e o primeiro passo para fazê-lo
funcionar é conscientizar a sociedade de
que ela está inserida no processo de mo-
vimentação de interesses públicos, seja
uma operação do governo, um serviço
por licitação ou uma concessão. Tudo
que acontece na vida do cidadão, desde
acender a luz até fazer compras, dirigir,
jantar com a família ou sair com os ami-
gos, gera um fluxo de recursos que im-
pacta direta ou indiretamente nas contas
públicas. Logo, é necessária a participa-
ção de todos no processo de fiscalização.

Participação
social

CORREIO BRAZILIENSE 10/11Brasília, quarta-feira, 13 de junho de 2018

Fernando Herren afirma que
a eficiência na gestão é vital

Cristiana Fortini: recursos
devem seguir Constituição

Para Bruno Quick, o bom
gasto ajuda o crescimento


